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E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO/CONTRADIÇÃO EM VIRTUDE DA NÃO UTILIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO ATUAL FIRMADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DOS REQUSITOS. MERO INCONFORMISMO. EMBARGOS DO AUTOR REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material. 

2. No que tange à omissão/contradição alegada pela autarquia, razão não lhe assiste tendo em vista ter sido clara esta Corte Julgadora ao consignar as razões segundo as quais fundamentou a conclusão adotada, conforme se depreende do disposto às fls. 158/159 dos autos. 

3. Impende ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente o teor de jurisprudência determinada que a parte entenda indispensável para a solução de sua demanda. Cabe aos julgadores apenas o fundamento minucioso de sua convicção com espeque na legislação vigente, além da uniformização de seu posicionamento consoante os entendimentos consolidados pelo Tribunal de que fazem parte e pelas Cortes Superiores face às quais guardam observância. Não sendo devida a adoção de entendimentos específicos que satisfaçam integralmente a pretensão dos litigantes em juízo, não há como entender pela existência de omissão no caso em estudo, haja vista a farta fundamentação delineada no corpo do acórdão vindicado. 

4. Não obstante, destaca-se que dispõe a parte inconformada de expressa previsão legal no sentido da possibilidade de interposição de Recurso Especial perante o Superior Tribunal de Justiça para análise do ponto arguido. Não estando esta Corte Julgadora incumbida da menção individualizada a dispositivo de lei que a parte repute pontualmente violado, tampouco, conforme o retrotranscrito, a entendimentos jurisprudenciais determinados, bastando que se enfrente as questões de fato e de direito alegadas, conforme preceitua o art. 489 do CPC/2015, consideram-se prequestionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, de forma a não obstar o conhecimento de eventuais instrumentos recursais a serem manejados nas instâncias superiores, conforme art. 1.025 do NCPC, que consagra a tese do prequestionamento ficto, restando incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou. 

5. Não há, portanto, razões que autorizem o manejo dos presentes aclaratórios. 

6.  Embargos rejeitados.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo autor, nos termos do voto do relator. 

Brasília, 24 de outubro de 2017. 

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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